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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA FEDERAL DA 2!! V ARA 

DA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL. 
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Proc. n2 92.4762-9 
---- Snttin S/A - Agropecuária e Imóveis, pes- 

soa jurídica de direito privado, qualificada como Autora nos autos em epígrafe, 

por seus advogados e procuradores no final assinados, com fulcro no artigo 5~, 

XXXIV, a, da Constituição Federal, com todo acatamento, vem à honrosa presen­ 

ça de V.Exa. para expor e requerer o que segue: 

1. A presente demanda tem como objeto, 

contido no pedido formulado na exordial, a manutenção da Autora na posse do 

imóvel rural de sua propriedade, denominado "Fazenda Inhú Guaçú", localizado 

no Município de Coronel Sapucaia/MS, bem como a declaração de nulidade da 

Portaria n~ 602, do Ministério da Justiça, que além de declarar que a quase totali­ 

dade da referida área rural seria de "ocupação tradicional e permanente indíge- 

na", determinou a demarcação administrativa da mesma e proibiu a permanência f r/· 
de não-índios dentro do seu perímetro. ~ 
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2. Após a publicação da Portar 

•, 

\ -- 

nada no item anterior, a Autora aparelhou perante esse Juízo, em caráte~_ç!':: .,,. . •,e,~ 
ratório à presente ação, uma Medida Cautelar Inominada (processo n~ 92.2571'".:'a~ 

autos em apenso), na qual foi deferida a medida liminar, com a finalidade de asse­ 

gurar a manutenção da posse requerida e de suspender os trabalhos de demar­ 

cação administrativa. Essa decisão foi impugnada por Mandado de Segurança pe­ 

rante o TRF da 3!! Região (autos n~ 92.03.56656-2), onde o relator, Juiz Silveira 

Bueno, expediu provimento singular, alterando em parte a liminar editada em 

primeiro grau, apenas para: 

" ... autorizar os trabalhos de demarcação, 

sendo certo que somente terão acesso à ârea 

as pessoas credenciadas pela Funai; as 

quais poderão tão-somente realizar os tra- 

balizas técnicos conducentes àquela finali- 

dade." 

À toda evidência, verifica-se que o Tribu­ 

nal autorizou, somente, a realização dos trabalhos técnicos voltados à identificação 

do traçado da linha demarcanda, a ser observada na eventual efetivação da de­ 

marcação objurgada. Vale dizer que apenas as operações de campo foram autori­ 

zadas pela Corte Regional, subsistindo, no mais, as vedações contidas na liminar 

concedida por esse Juízo, parcialmente modificada. Resulta claro, portanto, que 

além dos levantamentos técnicos, nenhuma outra providência poderia ter sido 

adotada pela Funai, objetivando a efetivação da demarcação questionada, sobre­ 

tudo as de caráter formal ( dominial), enquanto não sobrevier a solução jurisdicio­ 

nal definitiva da lide nascida da Portaria Ministerial n~ 602/MJ. 

3. Não obstante o quadro fático resu­ 

mido nos itens anteriores, o Presidente da Funai, pelo ofício n~ 101, de 01 de 

abril de 1993, encaminhou ao Senhor Ministro da Justiça, o pedido de homolo­ 

gação da "demarcação" da fazenda de propriedade da Autora, desconside­ 

rando, assim, a existência do litígio e a decisão judicial que proíbe a prática 

do ato. O expediente gerou o Processo Administrativo n~ FUNAI/BSB/0764/93 
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que, após tramitar perante o Ministério da Justiça, foi encaminhado ao Pfe,'/.n.;;e,1/•\ ~ 

da República que, por Decreto de 01.10.93, publicado no Diário Oficial ij~~ 04~f }{1 
. o'~;,,/'~+, 

do mesmo mês, posteriormente à data da propositura desta demanda, bom .$.~,A :\• .•.••.. ~ . 

a "demarcação administrativa da Área Indígena Sete Cerros, localizada no Estado 

de Mato Grosso do Sul" ( documento anexo), onde está incluída a área rural per­ 

tencente à Autora. 

Em termos práticos, tanto que formaliza­ 

da a homologação do citado Decreto presidencial, a demarcação visada será regis­ 

trada no Departamento do Patrimônio da União e ensejará a transferência do 

domínio da respectiva área para a União, mediante registro no cartório imobiliá­ 

rio, nos termos do que dispõe o artigo 10 do Decreto n2 22, de 04.02.91. Esse fato 

novo, apesar de não alterar a causa petendi, repercutirá no julgamento da lide, já 

que o Decreto presidencial de 01.10.93 é decorrente da Portaria Ministerial n~ 

602-MJ, cuja decretação de nulidade foi requerida na peça vetorial. 

4. Dita o artigo 462 do Código de Processo 

Civil: 

"Se, depois da propositura da ação, algum 

fato constitutivo, modificativo ou extintivo 

do direito influir 110 julgamento da lide, ca­ 

berâ ao juiz tomâ-lo em consideração, de 

oficio ou a requerimento da parte, no mo­ 

mento de prof e rir a sentença. " 

Interpretando e aplicando o comando 

emergente da citada norma processual, os tribunais pátrios já decidiram que: 

"Incumbe ao postulante dar ciência ao jul­ 

gador, oportunamente, de fato superviniente 

que interfira na solução da lide." (RTRF 3!! 

Região 2/53) 

"Ocorrendo fato superviniente ao ajuiza- 



mento da causa, influenciador 

··- 

ração ao decidir (CPC, art. 462)." (STJ - 4!! 

Turma, Resp 2.935-PR, Rei. Min. Sálvio 

de Figueiredo, j. 12.03.91, deram provi­ 

mento, v.u, DJU 08.04.91, p. 3.889) 

5. Diante do exposto, requer a V.Exa. que, 

quando do julgamento da ação, também reconheça e declare a nulidade do Decre­ 

to presidencial de 01.10.93, publicado no DO do dia 04 do mesmo mês, que "ho­ 

mologou'' a demarcação administrativa da área rural pertencente à Autora, em 

decorrência do reconhecimento da nulidade da Portaria Ministerial n~ 602-MJ. 

Termos em que, requerendo a juntada dos 

inclusos documentos novos, 

pede deferimento. 

Campo Grande, 02 de fevereiro de 1994. 

'ô·, 
' 
' ' 

Adv. Rodrigo Marques Moreira 

OAB/MS nv S.104-A 

OAB/SP no 10.5.210 
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íu111f,11;,i11 l~adrn111l 1l11 lrnrio 
Mlr m, r .~ I IIU IJA .nm I IÇA 

. . lfr.i e; i I i iL , cJj de /\ur i I Ú(? 1. 9'JJ • 

Senhor Mi II is tro, 

Tenho a honr-a de oncam inbar a V.Exa. o Prucns sn ílJHAl/lJ~l:/0/fi'I/ 
93, versando sobre a houo loçocâo da donarcecâo adruinistrativa da l\rea 11u.Jiyena 
Sete Serros , de ocupacâo dos ~t·upu•; iud l qcnas Guarani Kaymú, com a superf Ic ie 
de ll.504,7213 lia e pur huc t ro de•;]. /O'J,'11 111, local i z adu 110 Mu11icipio t.lu Coro . 
ne l Sapuca ia , EstaJu do Mato Gros su cJo Sul, de cont ormldaoe com o d ispo s tu 110 

artigo 19 § lQ da Lei 11Q 6.001, de 19 de dezembro de 1973 o artigo 9Q du Oecr.~ 

. 1 l ..) 

lo 11Q 22, do 0'1 de Icvcrc iro de 1 ~'J 1. 
Da docuureu t acâo ,~111 nucxo , cous lam: Mt.1pa, Mc111or ia 1 ' ,,. 

111l11utds de üecre to e Expo s l çào d;•lol\ivos Mi11isLcrial. 

1lc1H: -il ~1110nL,1, 

\ ~ I tw}A.. 
srnr1cv ·í rr>11 ·· 1:/\ í101::.un.o 

l'rr! :-; i .lou 1! ·,d,1 r ~IJ-11\ J • 
/ . 

/· 
,/ 

/ 

•• 
De ser i ti vo , 

A Sua Ixce lê11c ia o Senhor 
Doutor MAUUJCIO CUIWr/\ 
Mi,,i.,tro u,1 Estado da dus t ica 
llfU\Sll.1/\ - UF 

uc r I UM I r,.1111 ~;111111. 
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N'.' 189 . Sl!UUN DA-FEIRA, 4 OUT 1993 DIÁRIO OFICIAL 

§ 2• 01 cen,f,caaos confer,dos ac1 conclu101es dos cursos mencionados no parégtafo 
anterior espec1f1carAo o cemeucn programauco e a carga horar,a de cada môdulo, a classe em 
que o guia de umsrno eelá sendo formado e a espec,allzaçâo em determinada érea geogréflca 
ou tipo de et'.BIIYO. ' 

§ s• Adm,trr-se-â, para fins de comprovação do atendimento ao requ,sito referido no 
inciso VI. deste artigo, que o requerente· 

a) tenha se formado em curso superior de turismo e cursado cadeira espec,alizada na 
formaç~o de gu,a de !urismo: ou 

1 • 

b) tenha concluido O curso d&'formação pror,ss,onal li distancia. Et sido aprovado em 
Exame de Suplência Prof1ss1ona11zante m1n1slrado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial • SENAC. ou 

cl comprove. no prazo de 160 dias de vigência deste Decreto. o eletivo exerclcio da 
prol11são por. no rmrsmc. do,s anos, bem como aprovação em Exame de Suplência nos termos 
da allnea sntettor. 

Ar! 6' A EMBRA TUR fornecerá ao requerente. apôs o cumprimento das exigências a 
Que se ,efere o art,ço antenor, o respectivo cràché de 1dan1111cação prof,ss,onaf. em modelo 
úrnco. valido em todo a terntórío nac,ona1 contlndo nome. üliação, numero do cadastro e da 
cédula de 1~en1,dade. fotografia, class. 11 •mbUo de atuação prev,sla em seu curso de 
formação. 

Art. 7' Cona11tuem infrações dlsclpllnares: 

1 • induz1t o usuáno a eno. pela utlllzaçáo indevida da símbolos e informações 
privativas dP guias (le turismo cadastnad?s: 

li • d11seumpnr total ou parcialmente os acordos e conrratos de prestação de serviço. 
nos termos e na quolldade em que forem a1uslado1 com os usuàrios; 

Ili • deixar c:!e portar. em :ocal v1slvet. o crachá de id11nt1ficaçilo: 

IV • utilizar o ldenlif,ceçêo funcional de gu,a cadaslrado fora dos esiruos hm1le1 de suas 
att1bu1ções ou fac,htar. por qualquer me,o. o seu exerclcio aos não cadastrados: 

V • erancar. no exerclci.:. da at1v1dade prof1ss1onal. ato que contrarie as disposições do 
Código de Deresa do Consumidor ou que • te, defina como crime ou contravençêo. 

VI • faltar a qualquer deve, profiss,onal imposto no presente Decreto· 

VII • mantet conduta @ apresenlaçao incompatl11el com o exerclclO da profissão: 

Parágrafo umco Considera-se condula mcompallvel com o exerc:lc10 da profllsêo. 
entn, outra~· 

a) prática reiterada de Jogo de a~ar. como tal defln1do 11m lei: 

b) a incont,néncia pública escandalosa; 

e) a embmlguez habitual. 

Art e• Pelo desempenho Irregular de sues atflbu1ções o Guia de Turismo. conlonne a 
grav,aade da farta • seus anteceaente• l,cará suie,to és segu1nte.s penalidades. aplicadas pela 
EMBPATUR ' 

1 • advertência: 

li . cancelamento do cadastro. 

§ 1• As penalidades prev,stas neste an,go serão aplicadas após processo 
adrmmstrauvo no qual se assegurara ao acusado ampla 1efesa 

§ 2' O Guie de Tunsmo poderá. 1nde~endente do processo adm1n,strat1vo a que se 
,fere o paragrafo antenor, pelo desempenho irregular de suas funções. vir a ser punido pelo 

seu 6rgào de classe 

Ar! 9' Os Guiu de Tunsmo já caaa!treaos na EMBRA TUR terão prato de 120 dias 
contados da dato da pubucação oeste D~creto, para proceder a seu recadastramento mediante 
apresentaçêo dos 1egu1ntes documentos 

r • Cópll do craeh~ amít1do pela l:MBRA TUR. 

11 • !,ena de cMastro segundo modelo fornecido pela EMBRA TU R. devidamente 
preenchida. acompanhada dos documentos comprobat6nos das informações fornecidas 

An to A EMBRATUR exoedirã normas d,sc,pllnando a operacronauzaçãc do 
cadastromemo e class1f1caçào dos puras ae tunsmo e delornrâ a aphcaçao oas penalidades de 
que trata o art 8'. t!stabelecendo as circuns1ànc1as atenuantes e agravantes 

An , , A EMBRA TUR em ato oro orca ,nshlui(á o modelo de eracna de 1oent,f,c11ção 
prof1ss1ona1 a ser uthzado no desempent10 a& at1V1dâde regulamentaoa neste Decreto 

An 12 Este Decreto entra em "'ºº' na data de sua publicação 
Brftt1(ll11, lt d@ out11bro de 1993: 17:!t dft Independência e 105' da 

!tepÚhl lca. 

ITAMAR ~'RANCO 
Jos,< f:<lunrd<l de Andrnde VíPíra 

Dl:CRETO DE l9 DE OtrrUBRO DE 1993 

Uo111t1lo9a & demo!'Jt>cação adrpinistrat.iva 
do Ãrea Indígena T4kueraty Yvykuan1au, 
no Estado de H&to Grosso 40 Sul. 

O Presldenll d• R19übllca, no uso da atribuiç/io que lhe cttn 
fere o ar e , 84, inciso IV,da Con,tttuiçio, e tendo em vístfl o -dtepo•tu 
no art. 19, § lt, da Lei~· 6.COl, dt 19 de d•~e~bro de 197), • art. 9• 
do Decreto n9 22, de 4 d• feve~eirõ de lt91, 

OECRE'l'AI 

Art. 11 Fica homologada, para os efeitos do art. 231 
da Conatituiçào redoral, • demareaçio administrativa promovida pela ru~ 
dação Nacional do 1ndio - ~UNAJ d~ Ar~& Iodíge~a Takuaraty Yvykuaru•u. 
locath:ada no Município de fJbt'&uhos, Estado de )tato Gros•o do Sul, '=!l 
racterizada conto d~ ocupação tradicional e perm~nente indígena, com ·~ 
perfície de 2.609,09•0 ha (doiB ~il,seiscentos e nove hecteres. nove 
ares e quarent~ eentiarcs) e perímetro de 24.565,58 ~ (vinte e quatro 
mil,quinhentos & 1es•ent• e cinco ~•tros & clnqOenta e oito centÍ•A • 
tros). 

Art. 21 ,\ Ar.ea JndÍgenni de que tra..ta es ee Decreto te• 
a seguinte dellmitaç;o, NORTE/~ESTE: Partindo do Marco K-09 de coordena 
da• geogr,íHca• 2l'44'04.909"S e ~5º10'03,985"Wgr., localhado na ""'"­ 
gem direita do CÓl'rego Hirim e na confrontação com a Farenda da Eatân 
eia Loma-pr,rã, aeyue pelo citado córrego, a Jusante, com uma diatiincia 
de 7.118,J6 metros até o Marco H-10 de coordenadas geográficas 23•45• 
53, 125 •• S ê ss•oe•o0,2Sl'"Wgr •• localizado na sua foz com o ~io Iguate•l. 
SUL: Do marco en~es descrito,negue pêlo cit&do tior a montante. co• 
uma distância de 9,098,09 metro•, fttj o Marco M-ol de coo~denad-s 904 
gráficas 2J•47'25,16611s e ss•11•15.0l7"'Wgr., localizaido na '"arg~ •• direi 
ta do ~io I9uatemi1 da{, aegue por uma linha reta. com azimute e distin 
eia de J24•1e1~9,3º" l.6S9,85- rnetroa a;té o Marco M •. 02 de coo'tdenada• 
geográf'icae 23,.46'41,?!lºs 11 5S•ll'"419,825"Wg\".; daÍ, segue por u•• 14 
nha re~a. eom ~&imute• dietinclo de lOt•2e•s2,1~ e ll4.44 ~etrQ•, dte 
o Marco M-03 d• cnordf'nadae geogrâtiea, 2J•46.J9rS1B"S e 55•111s1.9o&• 
Wqr., )ocalltado n1 eontrontaçio d1111 Fazendas Paraguaçu e E•tânc:ia t.g 
ma-Porã <do metco 01 ao OJ contront•-e• com a razend• ~araguaçu).OESTl1 
Do ~arco ant•• de•crlto, ••gue por uma linha r~ta, eom azi~ut~ e dlstâD 

eia de 27•22'48,711 • ].59?,!l.f l'letroe,atllt o Marco H-04 de cooi::denadas g11g, 
gráficas 234144'55,009"5 • 55•101S6,91B"Wgr.: doí. !lll!gue por uma linha 
reca, com ar.imute e distincS.a de 09•49•s6.4º e 216,0'4 ,netros. até o 
Marco M-05 de c:oordenndaa geo9'râfica11 23•,u•s4,897"S e ss•10•49·.2.91•Ngr; 
daí, segu& por uma liohft reta, eom ~zímute e distircia de 29•16102,0• e 
817,97 metros,~té o Marco M-06 de coorden4das geográficas 2J•441ll.6l]• 
S li!' ss•tO•)S,l47"Wqr .: daí.. segue por uma linha reta, coin azimute e di.a. 
tância de 61•01 • 29~ ?" e 452, 7B ffletros,até o Mnrco H .• 07 de coordt1nac1a• 
yeogrdticas 23•44'2'1, ll!J'·s e S5•l0'21,46\"Wgr.; daí, se']ue por UIIMI ti 
nhll reta, com ar.imute • diatãn: ,a de 271 20' j9, 811 e 502, 20 n,etro•,at.fi' o 
Marco H-~B do coordenadns qeogrftrleas 2J~44'09,12s~s e. ss•10•1J,~J9• 
Wgr.; d8L, segu~ po~ uma tlnha ~eta. com ~zlmote e dls~anctn de 6141SR' 
59; )•• e 308,01 met.ro9, etê, o Hllltco f't-09, início da dttscriçào deRt.• pt,rt 
metro (do ma~co OJ ao 09 contronta-•e com a Fazenda tmtincia Lolll!II-Porà. 

blicaçio, 
Pll 

Br11a{lia, 19 de, 
din: ia ê lOSt da RttpÚbllc:a. 

outubro da 19931 1721 da 

ITAMAR FRANCO .­ 
Maurlcio Corri• 

W~CRETO OE 19 DE OUTUORO DE 199) 

Ho•ologa ai dcisu,rcaçiio •deiniatr11t.lY• 
da Atea Indígenn SETE ~ROS. locellSA 
da no Estado do Hoto Groano do Su1. 

O P11sldenle d1 Republica, no uso da atribuiçõo que lh• co"fll 
r e o art. B4, inciso IV r1o Con!Jt1tuiçêio. e e eeeo 4!ffl vista o d(ilpasto no 
art, 19. § 11, de Lei nt 6.00L Jo 19 de dezembto de 1973, e 91 do Dect'& 
to n9 22, de 4 da faverairo de 1991, 

DEC~ETJ\1 

Art. \t tica homolo9cda. pora os ~faito1 do art. 231 d• 
Con9titui~ão Federal, & demarco~5o adminlstrativa promovid4 pela Punda 
ção Nacional do tndio - FUNA1 ~~ AroD J"digena SETE CERROS1 loc~11zeda 
no HunicÍJ)ío de Corohel SapucoÍd; r.str1do do M-1to nroe so do Sul. catactf 
r1zar.Ji1 e omc ~e ocupaçiio t r-adieion,"l l e pe rmant>nle ind igena, com supert 
cie de 8,SH4,7213 ha (oito mil, ,1u1nhr.nt.n.s e oitont.a e quatro hectare• •.. 
s9tent& e dou!I area e troza cênt1,1rf•sl e perímetro do 51.109,41 Nt Ccln 
qOenta ~ três fflil1 cento~ nave ~~tros e qu~rent~ eu~ cent.ímetrosJ. 

1'rt. 2t A Area InclÍ•J~na de que tr&ta este Decreto te1111 • 
scquinte del 1mitaç..;o: NOR'tE: P~r, tndQ do M"'rco 02 do coordenftdaa geogr.Â 
fical!'I 21•32•s1;159••s o 55•31157,l)HH'"Wgr,t tocali.tado no bordo d.o rodoviD 
~uf!' 1 iga a cidade de coronel Sapucêli ã Pllr"'nhos e no 111ru.t~ lnterr1aci52 
na] llros1l/ParoyuaL ~eguQ pc r um.:, linhi'I rcta,com il't~lrrun• e distância de 
116°05''51.,9" • 815.2J metroa, 11t~ o fr1oreo M .. OJ de coordenad,111 geográfl 
caa 2J•JJ'OJ,401"S e 55•311)2.•l<Jl''WtJt',, tcee r t eecc "" ceibeceira do CÔrr.1 
'Jº ~lhu-t;uaçt.i ou Pi'lcupey r dai, sc,iut.• pe lo rc r~r1do côrreqo, a jusante, 
CQITI \1ri:ia d istânc 1a do 7 .176, 6 7 met e-ou , até o Milrco M-04 de coordenndas 
yeografictts 23º12'49,060"S • $~•:::1•r,2,o'iO"W9r .• lôcalí:ado na confluên 
cu, do Art-oio Llndo; de L, segue por uma linha reta, coffl azimute & dlt1tin 

.... ·-~ ~ ···::::·,,,, .. .,,,,,r,,sn:,:·-e, .. -· - · -- --····x .. e,,z: ........•...•............ c,nr:nme,rne:,zze••=••=• coe nszar,•4 

• 
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MIN ISTÉHIO DA JUSTIÇA 

DIÁRIO OFICIAL 

eia dt- 1sq•c,0•16,0" o 521.53 metros, atê o M2tt"co H-05 de coordenades geo.Q. 
9t'áfi.cas :?J1ll10S,622''S e ss•27•4s,277"W9r.; de{, s•gue pot u"'a linhe 
ret~.co~ azimute e di~tância de 96'39'01,~~ e 1,940,54 metro•. até a 
Herco ~-u6 dP coorden~dds g~ogr,ricas 23•33•12.2s1~s e 5S4i6'37.229"Wgr; 
de{, .segue, por uma linh" reta.caa. az.imuteo • distância de 20'5S'2S,5" • 
7)2,53 metro5, «stá o M.>rco H-07 de coordenada15 geoq~êfica11 23'32'49,9171' 
S o ss• 26' 28, 266 •• Wqr ~, i cee l r eeec na margem •squerda do Ccirrego Nhu-Gu.a. 
çú o~ P•cupeyt da{, BQgue por eete, a jusant•, com uma distância de 
34236,64 metro•, até~ sun conrJuincia com o ~lo Iguat•mi, no Ma~co M-08 
de C()orden.ida• 9eo9rl!tlcas 2J•J2'40.2J5"S • ~5·24'40.7:?0"Wgt". L!!STl'!t Do 
fflarc~ ante• d~•crito, ••9ue pelo T•re~ldo ~io, 1 ~usant&, com um~ dl•tin 
ci-1 do 9, 54.:Z. 21 11,otrc11 11té • conftuincia co,n o Corr,-;Jo P.acuri, no Karco 
t1-09 de COOl'denà;d1'9 ça1ogrâticae 2]11t'J~'51,J24''S • S5'2:3'46,1S1•1w9~. SULI 
Oo m•~cQ ante• dcecrito, ••gue pelo r•t•rido córrego, & ~Qn~ante, com 
uma di9tincio dft \0.426,06 ~etro•, até• aua cabeceira, nQ Marco M-10 de 
ccc edeneee e qeo~r&rica1 :2J•l7'00,558"S • 55•11.141,J&~··wgr,: deí., 11e9ue 
por ,.nna 111,ha rt't.-it,com asimttt.• • di•tlllncia d• 200•54•,U,6"' e 1.2S1.44 m~ 
tYo•~ até o Mar1:o Ol d• coordenad111 geográficas 23•:]7'l6,713"S e 55•32• 
02, 702"'1ígr,, locellf,ido.no bordo de unu1 eetreda que lig& a cidade dtt 
Coronel Sapucai i Peranhoa • no limite lnternaclonal A~asil/Pareguai.OE~ 
tE1 Oo ~arco en~a• dê•Crito. ae9ue pela referida aatrada no aentido Oa 
cidade de Coronel Sapuceia, co~ uma die~incia de 9~962,28 metro~, atê o 
~aTco M-02,inLclo da descrição deste perímetro. · 

~rt, :]t E•te D•creto ont~a ~m vigor na data d• aua publi 
eaçio. 

Bree(lio, lQ d• outubro 
eia• 1051 de República. 

d• 19931 1121 da~Indep.ndên 

ITAM/\R FRANCO 
Maurício Corria 

DECRETO DE 19 DE OUTUBRO Dt 1993 

Homologa e demarcação ad~inistratlva 
da Are• Indígena Jacaré de são Do•ln 
go•, no Es~adu d4 Pacaít,a. 

O Prntdent, d1 RepübHc1 , no ""º de atrll,uição que lhe cen 
fet'e o at't. 84, tnc í se IV da Con!ltitoiçio. e tendo em vie:ta o .. disposto 
no art. 19, 4 11, d~ L~l nf 6,00lj de 19 de dezembro d~ 1913.e a~t. 9t 
~o Decreto nQ 22, da 4 de foverelro de 1991, 

DECR!TI\: 

Art. li Fica homologada, pera o• eleitos do art. 231 
da Constituição Federal, ~ d•mãreaçio edministrativa promovida pele Fun 
doçiio !lacionol do fndio - FUN/\I da Ãtaa Indígena J/\c:11n~ OE! sllo DOl'II.11 
GOS, localiz~da no Munielpio de Rio Tinto, Estado d~ Paraíb~. car~ct&ri 
~ada como d• oc~pnçio tradicion•l e permanent• indígena. com •up•rfÍcie 
de 54032~24)1 h~ (cinco mil e trint& • dois h•cteres, vint• e quatro 
are• e t~inta e um centio~e9) e per{motro de i9~089,76 M (Yinte e rtQVe 
mil o oitenta• noYe metroa e eetnnta • eeis centímetros), 

Art. 2• A Area lnd{gena de que trata e8te Oecreto tem 
a aeguinte delimlt~çio: NoRT~: Parttndo do Ponto M~lOO de coordena~aa 
geográfica, 0&•41•2a, 6J8"5 • Js•oS142,675"W9r., \ocallzado na confront§. 
çio dn A.J. rotiguara • do ProJ@to run~i6rio cam~arti Il CJNCR~J: 1e9ue 
por uma linha retb, com a~imute@ dietãncia de 125'51'27,0'' e 2.0S6,29 
ITU~t:ros, até o M11rco 1411 de coordenada, geogxêficas 06º42'08.06S''s e 
JS•04'48,592"Wgr,: da{. ~egue por uma linha reta, com azimute e dlst8n 
cln de 1z5•~61 l,I.011 e J.666,33 niotros. at, o Marco Jl de c!bordenode!!I 
goográficn• 06'42140,081 •. S e Js•o4•0,Le09''1igr.; e e í , segue PDl" uma 1.~ 
nha Teto, com n~imute e distância de 12s•4e•oe.411 e 4,122.34 macros, 
até o Marco 10 11c cooirdenadaa 9t?o9t:ftflcas 06'4J''j9,020''S e 1S002' 
16,299"Wgr, l,F.S'l'r.s Oo marco anto9 deec r t t.o , segue poe uma linhl'!I r•ta, 
cam azim\1te o dist~ncLa de 205º11'04.l'' ~ 91~.86 m~tros. "t' o M~rco 09 
~e coordenâC,es gt-ognhicas OGº.\4125,866º'S e, lS4102'2~,2~6"Wgr.: daL 9.Jl 
gun ~oT uee" linhn rtttfl, com nz.i.rnutô " dLstiTC in de 20S•J1110.B" ti 
2.66<i,51 motro!, até o ae eec 08 do coordenadas geogt.tifleas 06•4s• 
44,lll"~ e l5'03'07,027''\1gr.; d.,{, Sl!que por UR'lll linha rot.o1, co,n i1~im~ 
te P distinci11 de 205•]:!'07,B'' • 9Sú,4'S metr09, e eé o Marco 07 d~ c:001, 
denftcJ1'! 9eo1]rltflca11 0&·46·12,l4l"S e )5•03•20,S69••wgr. SUL2 Do lflft'CCO "ll 
t.cs dcSCl'tto, i"'guc por 11ma línhn rotn, com 1Jzímut.e e distância de 
284':!l'J6,7" a 2.273,14 tnetros, 11t#l o Mnt'eo 06 de e ce edeneee s g~ogrófi. 
es9 06'45'':il,481:JffS e JS•04'32.I84"W1Jr,; daí .• 11e9ue por uma linha reta, 
com ~zi~ut~ e itiBt~ncid de 284•21148.A'' e 24563,29 metros~ 4t~ o Marco 
OS, r'le, coorrhm11c11Jt11 geogyl\fica!I Ob•45')2,4481'S e l5'°0S'52,9)6"Wgr.: d11Í, 
seque por umn linhl'l reta. CQm a,:'imute e di9t&ncia de 2A4·2t '53: 7" e, 
2.8'93,4'1 metros, ~tê o Ne ecc 04 de co()rdenodaa geo9ráf1ca9 06'"45' 
08,691.,S e l540'7':?4,0AS,'·Wgt~; '1aL se13utt por ul'Jla liohil reta, com azimY, 
l.e e distftneia de 26•1·22'01.'S" a l.:?20, ll meitros, a.té o r-larco Ol de 
<:ool'denl'ldilS 900'1r6!lcos 06•44'5A,670"S e JS•OS'02.520"Wgr. 0!:STE~ Do 
marco ilfll(!S <lor,.;; rito, seque por uma Unha reta. con. 1n:imutc ~ ,Hstência 
Qe )3':?2'02,6" e 1.065,78 ml!'tn:i1, até o M11rco 02 de c oor de nena s 9co9rj 
Fices 06'44•08, \0G"S e Js•o7':?ft.fJ92"Wgr.: dn L, seque por mha linha r'Z. 
tn. com ~zimuto • diatância de 33'~7'40,? e t.~56,60 mecros. até o Mdt 
to 01 do cr,ot'df'l"IRdn• fJCOgréfic,ns 06•4]'2S,tJ61••s a 35'07'00,770'• Wgr.: 
<taL eegue pnr uee linhm reta, com ol!.t.cnut•., dietftnc;i" det "J3•17'5B,l'• e 
l.9~9.39 metro11, até o Marco·12 ela coord•nedaa geQgrátlc.iia 06'421 

)5;$1411S • 1!>'06'27,321"1igt'.J c1.ni, eogue pot' uma linha reta. co1t1 a1d.m~ 
ta e distâ11eif\ de ll• :'.!81 04, O" 1: 2. "471, ll m•tro•. at.ii o Her:co roe, ln 1. 
eio d~ d••crlr.fto do•t• petlmetro. 

Art, l• Eate Dac~ato entra em vigor na data de eua p~ 
bl lceçio. 

nuo{lia, l9 "• 
d@ncia e 1051 d8 ~epúblice. 

outubro lndepPn 

TTAMI\R f'RANCO 
M6utfclo Ct1trla 

~ .. . 

N? 189 

OECRETOS Dt 19 DB OUTUBRO Dt 1993 
J"l•,:. 

O Proaldanle da llepübllca ,uundo da a trlb~l~ão que lhe conf~ 
re o artigo 66 da lei "9 6,815, de 19 de agosto de 1980, alte~~d• pela 
lei n9 6.964, de 09 de detembro do 1981, e tendo em vista o que consta 
do Proc•sso no 9.344, de 1993, do Hini1tirlo da Ju1t\ça, resolve 

E .IC I' li L s A li 

do terrlt~rfo nacional, na conformidade do artigo 65 d• Lei n9 6.81~, 
de 19 de agosto de 1980, ANDREV ROONET, de nacionalidade 9uianen1e, f! 
lho de Hurroy Rodney • d• 8render Rodney, n1scldo em Georgetown, RtP! 
bllca Cooperativa da Guiana, aos 23 de junho de 1911, ou• reside no Es 
t•do de Roraima, f1cando a efetlvaçio da ~edlda cond\cion•d• ao cum~rT 
mento da pena a que estiver ,uje1to no Pats e ã liberação ~elo Poder 
Jud1cfirfo. 

·sras f11a, 19 da outubro 
dinc1a e 1050 da República. 

de 1993; 1129 da lndepe!!. 

ITAMAR FRANCO 
M6Ur/do Com• 

• O Presidente da Repübllc1 ,uundo da atribuição que lhe conf! 
re o artigo 66 da Lei no 6,815, de 19 de 1gosto de 1980, alterada pel• 
Lei no 6.964, de 09 de dtttmbro de 1981, e tendo em vista o que r.onsta 
do Processo nO 9.014, de 1993, do Kln1stirto d• Justiça, resolve 

E I P U l S A R 

do terr1tÕrlo nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da lei nO 
6.815, de 19 de agosto de 1980, CARLOS GARCIA RODRIGUES. de'naclonalida 
do bo11viana, filho dt Rõmulo Garcia~ dt Soraia Rodrigues, nascido ed 
Santa Cruz de La S1erra, Bollvia, aos 08 de no•~mbro de 1963, que resl 
de no E$tado de Mato Grosso do Sul, f1cando a efetivação da ~edlda con 
diclonada ao cumprimonto da pena a qué estiver sujeito no Pais e i 11bi 
ração pelo Poder Judlclirlo. - 

Bra1llla, 19 de 
dencla e 1059 da Republica. 

outubt"o de -1993; 1729 da tndepe.!l 

ITAMAR FRANCO 
Maurlcio Corda 

L_ Presidência da República 
· 1 

! 
. i 
J ·- rzn:n:z 

DESl'ACliOS DO J>HF.Sll>ENTE DA HF:PUBLICA 
MENSAOl!M 

N" 651. de 1• de ouluhro de 1993 llncnmlnhamenlo ao Supremo Tril>llnal Fdcrol de ínformoções p:1111 
in<lrulr o jul~•mcn10 da Aç5o Diltla de ln<on,rllnclonalldodc n' 929.0{t,00. 

N" 6S2, de Iº de ouluhru de 1091. lln<an1lnhomc~10 •o Coni,rr~,o Nacional uo projeto de lei que 
"AutoriT.k o P0<1cr Ex.c<'ulivo n nhrlr no <>rtmnci,10 J:i~al d3 UruM, cm ravor 1fo Mlni\térío da Fa7.Cnda. 
crédito cspccíat ou! o llmllc do< R$ 8.IJOO.Ooo.oQo,oo. por• o• lin, que c<pc,:lftca". 
N6 6S3, de 1• de 011tuhto de l~J) Proposha no ~cnado Pt'dcral rara que ~ja n.utori1.adi\ a con1ra1aç11io de 

. opct;,çfto de cr~dhn ~J11Ccmô. no v:dor c:t1ulv::1lcn1c a alé USS 128.500,nOO.oó (tento e "Íl'ltc e ouo 11ulhOC1 
e quinhcn1u, nul dóforc.11 nurcc,nm~ncru,O;\), tnlrc • Rc111Jbiic• Pctkrauv, do Hrruul e o O:mco 
lntcrnaclonat pnta Rtcon\truç~t• e Dc.~nvo}vimcnlo ~ BtRU. 

N" 654. de 1• de nutuhro do l'l'll. rmpo<f• ao Scn>do Fcdcrsl J)ar.t que sela aulnri,.>d• 1 conlralaç3o de 
o.,crnçllo de credito externo, no v•lor cqnlvakntc a ,t<! USS 267.000,000 õO (du1Cnt°' e sc.~,cnl> e "!la 
tmlhl\c, de d~lare, no11c-anicncano•). cnlr,, a Repõhllc1 l'cdcrallva do llra.<il e o Banta lnicramcóc..,11 
de Oc,cnvolvimcn10. 11!0. 

F..sT ADO-MAIOR DAS FORÇAS /\l{M/\0/\S 

Exposição de Mollvo, 

N" 2957/SC·2/l'A-22. de 30.09.1993. "De acordo. Em 1°.10.91. 

SECHETAlllA-GF.HAL DA PHESIDtNCIA DA HEl'úBLICA 
Gabinete <lo Ministro 

l'ORTARIA ri• 109 , DE 29 DF. S'F.TEI\IBRO DE 1993 

Auton1.a I tca111~ç~o · de al~raçõcs no• 
Quadros de Oc1alh01ncnlo de Oc•pcsu (QPP). 

. O ~JINISTRO OE F.STAllO,CIIEFF. DA SECRETARIA•GF.RAL DA 
PRF.SmftNCIA UI\ llEPUDI.ICI\. no use de •uns atnbu1~ile• e da dclcgaç~o ue e<>mpc~ncla de quo 
11,ui a l'orwía n' 129, de 17 de rcverclro de 1992. do Senhor Mini•tro d1 llconomla. hn:nda e 
Planejnmenlo ~olvt: • -.. ~ . , .• . , ~ : 1 , 



PooERJuo,c1AR10 : e o N e l U s A O- 
Jus11çA FEDIIAAL O y,_Je Q.J.___ .de 19 u 

faço cst-es at~tos c:ondusOIII no M.M Juiz Fcdenl 
da Segutufo ,~."ª· do ~ paria con:11tar. Janet 
e.te termo. 

-- 1/ , 

íC 
' l 

Manifestem-se os requeridos sobre a 
peti~~o de f. 292-295 e documentos. 

Campo~Grande, 4.3.~94. 

~C1l~-~ CAMARGO ... ES - ---- 
Federal 

D A T A 

AasOCfde (O j de 19'94 recebi estes 
autos da NNã 

;' l ' \' 
/ '-- ' \ .. 

--VISTA t. 
____ AN ( 1(de 0d '"7T~ .(J.__:( 
l•ço ett~~utos zr: ao Dr~ ~Á ::: 

~~~-- lbi ~~__..- .e_-=-- 
•• que, pnrn c:or~~tar. lavrei o pre1ente term~t 

~ 

3Grande,~:1::z: Q: : do 19 Y~ - ,L..,/,,,,1. - - ..• 

RECEBI ~i11Ef\JTO 
Aos __ /r/ ,..de ~3 de 19 ~ t./ 

l'ccebi êstes autos. Do qne ara corratar lavrei êste t@rmo 

••••• t.:w:to •••••••••• ~··- •• ••• , ••••• j • • • • •• • 

o ô 
1.0.002 


